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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WEDEILSON MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
PENA INTERMEDIÁRIA. MULTIRREINCIDÊNCIA E 
AGRAVANTE DE CRIME COMETIDO CONTRA VÍTIMA MAIOR 
DE 60 ANOS. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AUSENTE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que desproveu recurso de 
apelação, mantendo a condenação do paciente por roubo 
qualificado (art. 157, caput, § 2º, II, c/c o art. 29, caput, e art. 61, 
II, h, todos do Código Penal), a 10 anos de reclusão, no regime 
inicial fechado, e 24 dias-multa.
2. A defesa alega desproporcionalidade no aumento da pena em 
1/2 na segunda fase da dosimetria, fundamentado na 
multirreincidência do paciente, e requer a redução do patamar de 
aumento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o aumento da 
pena em 1/2, na segunda fase da dosimetria, em razão da 
multirreincidência e da condição da vítima, configura 
desproporcionalidade ou ilegalidade flagrante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
5. A multirreincidência do réu (três títulos condenatórios) e o 
crime cometido contra vítima maior de 60 anos justificam o 
aumento da pena acima do patamar de 1/6, conforme os 
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princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 
não havendo ilegalidade flagrante na adoção do patamar de 1/2.
6. Não se verifica violação ao ordenamento jurídico ou 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
PENA INTERMEDIÁRIA. MULTIRREINCIDÊNCIA E 
AGRAVANTE DE CRIME COMETIDO CONTRA VÍTIMA MAIOR 
DE 60 ANOS. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AUSENTE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que desproveu recurso de 
apelação, mantendo a condenação do paciente por roubo 
qualificado (art. 157, caput, § 2º, II, c/c o art. 29, caput, e art. 61, 
II, h, todos do Código Penal), a 10 anos de reclusão, no regime 
inicial fechado, e 24 dias-multa.
2. A defesa alega desproporcionalidade no aumento da pena em 
1/2 na segunda fase da dosimetria, fundamentado na 
multirreincidência do paciente, e requer a redução do patamar de 
aumento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o aumento da 
pena em 1/2, na segunda fase da dosimetria, em razão da 
multirreincidência e da condição da vítima, configura 
desproporcionalidade ou ilegalidade flagrante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
5. A multirreincidência do réu (três títulos condenatórios) e o 
crime cometido contra vítima maior de 60 anos justificam o 
aumento da pena acima do patamar de 1/6, conforme os 
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princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 
não havendo ilegalidade flagrante na adoção do patamar de 1/2.
6. Não se verifica violação ao ordenamento jurídico ou 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n. 1500480-98.2024.8.26.0603).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 
157, caput, § 2º, II, c/c o art. 29, caput, e art. 61, II, h, todos do Código Penal, a 10 
anos de reclusão, no regime inicial fechado, e 24 dias-multa. Interposta apelação, o 
recurso defensivo foi desprovido.

No presente writ, a defesa alega ser desproporcional o aumento, no 
patamar de 1/2, realizado na segunda fase da dosimetria, com fundamento na 
multirreincidência do paciente.

Requer a concessão da ordem para que seja diminuído o patamar de 
aumento, redimensionando-se a pena do réu.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ, fls. 36-38):

Na segunda fase, ausentes circunstâncias atenuantes, mas presente a 
agravante da múltipla reincidência, todas por furto qualificado 
(Processos (processos 0001001-30.2018; 0000289-45.2015 e 
1500681-95.2021 cf. certidão de fls. 108/115), além da circunstância 
agravante prevista no art. 61, inc. II, alínea “h”, do Código Penal, dado 
a vítima ser pessoa maior de 60 anos de idade (cf. fls. 143), o juízo de 
origem agravou a pena, sem qualquer reparo, no patamar de metade, 
alcançando a reprimenda 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão, e 
o pagamento de 18 dias-multa.

Ao par da agravante genérica relativa à vítima ser pessoa maior de 60 
anos de idade, observa-se que o acusado possui três condenações 
definitivas aptas a configurar reincidência, todas por delitos 
patrimoniais.

Assim, condição de multirreincidente exige maior reprovação pelo 
órgão julgador, devendo-se levar em consideração a quantidade de 
recalcitrâncias do acusado no momento de fixação da razão de 
aumento, a fim de atender aos princípios da proporcionalidade e 
individualização da pena, a denotar maior desvalor da conduta 
perpetrada pelo acusado.[...]

 

Ademais, consigne-se que o estabelecimento do quantum de aumento 
pelo reconhecimento de agravantes genéricas é atinente à prudência 
do Magistrado, não havendo limites mínimo e máximo inflexíveis 
determinados no Código Penal a serem seguidos.

Ademais, constatada a existência de multirreincidência, faculta-se ao 
magistrado a valoração de uma parte das condenações do réu na 
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primeira fase, a título de maus antecedentes, e das demais 
condenações na segunda etapa, como reincidência, desde que sejam 
consideradas condenações distintas nas duas fases da dosimetria.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte, porquanto o aumento no patamar de 1/2 na segunda fase 
dosimétrica decorreu da multrirreincidência do réu, em razão da valoração de três 
títulos condenatórios, além da incidência da agravante prevista no art. 61, II, h, do 
Código Penal, dado a vítima ser pessoa maior de 60 anos de idade, não havendo 
falar, portanto, em constrangimento ilegal. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
DE DROGAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. TRÊS TÍTULOS 
CONDENATÓRIOS. PATAMAR DE 1/2. PROPORCIONALIDADE. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a 
ordem de ofício.

III - A multirreincidência é circunstância apta a justificar o aumento da 
reprimenda, na segunda fase da dosimetria, acima do patamar 
prudencial de 1/6 (um sexto), à luz dos princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade.

IV - No presente caso, não há ilegalidade flagrante na adoção do 
patamar de 1/2 (um meio) a título da agravante da reincidência, em 
razão da valoração de três títulos condenatórios, entendimento que 
está em consonância com os parâmetros adotados por esta Corte 
Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 925.300/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024)

 

[...]

4. A aplicação das agravantes de reincidência e de crime contra vítima 
maior de 60 anos é de caráter objetivo, não havendo também 
desproporcionalidade na fração escolhida.

[...]

(AgRg no HC n. 888.953/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024).

 

Com efeito, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, 
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publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15004809820248260603  20932912024  2093291742024050929  845612024

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WEDEILSON MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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